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MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO NO _íXÍXXX
PROCESSO l{" _íXXXX

CONTRÂÍO DE LOCAÇÃO DE IT'ÓVEL QUE
ENTRE SI FAZEi', DE ÚTI LAOO, O MUNICíPIO
DE ALTO ALEGRE OO PINDARE, ATRAVES DA
srcneraeta MUNtctPAL oE AsslsrÊNcla
SOCIAL TRABALHO E CIDADANIA, E OO

ouTRo LADO, _, NA FORmA ABAIXO.

Pêlo oÍesente instrumento DaÍticular de adilamento ao contráo de locação que Íazem entre

li. oá ,. iãoá mutrcípro DE ALTo ALEGRE Do PINDARÚIIA, através da sua

õiCieiÀnra u rcrpAL DE ASssrÊNclA soclaL, TRABALHo E clDADANla oE

Ãr-iôíÉene Do PINoARÉ- Pt[AAPrlúA, sediada na Av. Joáo xxlll, s/N - centro, Alto

ÀÉgo Oo PindaÍé/MA, CNPJ No 01-612.a3zooo1-21, doravarde designada

Có-ifurllfg, neste ato repíesentado tespec{ivâmente pela Secreiária Municipal de

À;;;il Soáat, Trabalho 
' e cidadania, a Sra. ELZA MARIA SANToS Do

iÀéôirrrexrO, brasileiÍa, casada, poÍtadora da cédula de ldentidade RG no 77592797-o' e

in""í" n. CPF sob o nà 844.413 803 -72, residente nesta cidade' e
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Fisicê n''

----lE-siútr" 
na Alto Alegre do

p.,j",é/tvt-rreste á; a'àãrirã0rcí o presenle

ôôüRÀiô óe r-ocncEo DE tMóvEL PAMFINS RESlDENclAls, coNÍRAro DE

iõcÀçÂó óe tüóvel PAMFINS RESlDENclAls' localizado na

üsandõ-ã-concessf 

-debenen;â'"*Hí'o1"lllii,Ll"lâ,"El';?:?':t;'Xl

êm face de dec'nência de dGa§tre ou calamidade

píbiica1end;ml;m;-F'ocesso Administráivo no 

-,Disp€nsa 

de LicitaÉo'

háÍrcadâ oelo Ordenador de Despesa, submelendo as partes às dispostÇóes constaniês no

illiil;"'t* x 
" 

r; áál"i n; e 6eels'3 
" 

suâs alteradoes Lei Municipal.de Alto Alegre do

É;;;,; -ú; n'ôtgtzo e art. ro § z, tú, do DecÍeto úunicipal de Alto Alegre do Pindaré -

lrA no o21l20 sob as cláusulas e condiÇÕes seguintes:

CLAUSULA PRIi'EIRA. DO OBJETO

í.1 O presente inslÍumento tem por objeto ContÍataÉo referente a locaÉo Social de imóvel

de propriedade de em caÍáer de beneficio social

desiinado a

- - -- -Â;: Jiii-iiiir: T,-f : ?.-n-i';. -Ãir;-Ãi;;;; d-; ii;i:;t-'-ii ' c !i-;r-'-i!ií:o td---
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Pr.l.ilu.. íunioiprl d. 
^llô ^l.gr. 

do PiiCrra - $Á
Av, Joio IIlll. S/!i . c..l.o, CEP n'45 398'000

CÍPJ n ' 0 I . 6 I 2 . 8 3 ? / 0 0 0 1 2,

CLAUSULA SEGUT{OA - DA VIGÊNCIA

2.í O prazo de vigência do presente contrato de locaÉo é dê 06 (seis) me§es, a contar da

assináura do contrato, mediante a devida comprovaÉo da ocorrência do Íato gerador do

direito ao beneÍicio, podendo 5êr prorrogado por igual período, ou, enquanto peÍdurar a
situaÉo de Íisco ou vulneÍabilidadê social do beneficiário, condidonada a pÍonogaÉo do

beneiicio à emissáo de parecer técnico, nos teÍmos do que estabelece a Lei Municipal de
Alto Alegre do Pindare - MA no 019/20 e aÍt. 10 § ?, inciso lV. do Decreto Municipal de Alto

AlegÍe ão Pindaé - MA n" 021/20, observadas, em tudo. as disposiçóes dos aÍtigos 24,

inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a datâ Íixada como lermo da vigência do

Contráo, presumir-se-á proÍrogada a locação poÍ tempo indeterminado, nas condiçóes

ajusadas - coníorme disciplina o arl. 56 da Lei 8.245, de 18/10/1991 - considerar-sê'áo,

"htr"t"nto, 
devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou da notificaçáo do

LOCADOÉ para o recebim;nto. independente da exislência de outras pendências desde
que estêja efelivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer toleÍância do LOCADOR, de seu procuÍador ou preposto, náo se entenderá

como renovação ou modificaÉo de qualquêr clausula deste contÍato

CLAUSULA TERGEIRÂ - DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3.'l - O valor global do presente Contrâto é de

-, 

a ser Pago em 06

, cujo pagamento o LOCATARIO 5e(seis) parc€las mensais de
àompromete a irazer áé o décimo dia do mês subsequente âo mês vencido'

3,2 - O aluguel será cobrâdo pelo LOCADOR, medianle a apresentaçáo da Íespecliva fatura

ã, r""iUà, ét"Uor"aos com obseÍvância da Legislaçáo €m vigor, e pago aié o 60 (sexto) dia

ttit Oo mes 
"uUsequente 

ao vêncldo' creditado em coÍta conente indicada peto LOCADOR

áravés de Ordêm Bancáriâ.

3.3- Ouando da ocorÍênciâ de evenluais atrasos de pagamenlo provocádos exclusivamente

ôêlâAdminislracáo.ovaioÍdevidodeveÉseracÍescidodecompensaçáofinanceira,cuja
!Àrracao se taÉ oesae a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento' em que

à!lriã" aã ,.t" 
"ttâo 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cênto) ao mês, ou 6% (seis por

ceáto) ao ano, mediante aplicaçáo das seguintes fórmulas:

I = (DU100/365)

EM=lxNxVP.onde:
I = índice de compensaÉo financeira;
TX = Percentual da taxa de iuÍos de mora anual;

EM = Encargos moratóÍios;

----i;. i;i;-tiÍn:T/rtr-: c;;iô:-ÃÉii;;;;-d;ii;;:;t-'-Íi ' cEi-;r-títi! ooo 
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N = NúmeÍo de dias enke a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor das paÍcelas em alraso.

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO

4.1 . O presente Contrato podeÍá, poÍ acoÍdo enlrê as partes, ser rearustado anualmente, na
forma do aít. 28 da Lei nó 9.069/95, ficando pactuado que as partes utilizaÉo, pâra talfim, o
valor encontrado pela vaÍiaÉo nominal do indice de variaçáo do IGPM/FGV, aplicándo-se,
no que couber, o Principio da Livre negociaçáo, obedecidos os limíes legais e em
conformidade com a Lei n" 8.245lí991, preseÍvando-se, sempre, o valor compatível com o
dê mercado, conforme exige o inciso X do aÍl. 24 da Lei 8.666/93.

CLÂUSULÂ QUII{TA . DO GESTOR OO CONTRATO

5.í " A Secretaria Municipal que molivou o presente conlráo, designaÉ o gestor do

contÍáo, que será o Íêsponsável pelo acompanhamento/supervisáo do Íiel cumprimento do
objeio contratual, e adolará todas as pÍovidências cabiveis e necessárias para a
manutenÉo da regulaÍizaçáo na prestâÉo dos seÍviços cÍedenciados.

5,í.í - O Ge§or do Contrato anotará em registro próprio todas as oconências relacionâdas
com a execuÇáo do contrato, determinando o que for necêssário à regularizaÉo das Íallas
ou deleitos observados-

5.í.2 - As decisôes e providências que ultrapassareír a competência do represeniante
deveráo seÍ solicitadas a seus superiores em lempo hábil para â adoÉo dâs medidas
convêniêntês.

5.1.3 . Além das atividades nesle contráo, no edital que orilinou esse contrato, bem como
em §eus anexos, sáo atÍibuiçÕes do GestoÍ do Contrato:

Pr.l.iluÍ. L!ni.ip.l d. 
^lio ^l.gÍ. 

d. Piid!.a - líÂ

^v. 
Joa. XIllr, §/N . C.nlro, CEP i'66.398-000,

CNPJ n ' 0 1 , a I 2 . 8 3 2 / O O 0 I - 2 1

a) lnspecionar sislematicamenle o obie{o do @ntÍáo, com a finalidade de êxaminar
ou veÍificar se suâ execuÉo oHece às êspeciÍcaçóes técnicas de materiais

e/ou serviços, ao pÍojeto, aos prazos establecidos e demais obrigaÉes do
contÍalo;

b) Organizar de foÍma sistemâica todas as informagoes peÍtinenles aos processos

quà envolvem a obra: projetos, licitaçáo, contÍato, mediçóes, cronogramas fÍsico-

Íinânceiros previslos e realizados, aditivos, reajuslamêntos, realinhamentos'
pagamenlos, Projeb como Coníruído (As Built), teÍmos de recebimênto
provisório e defniiivo e devoluçáo de cauçôes, etc.

c) Disponibilizar, mensalmenle, ÍeláóÍios constando informaçôes gerenoais êm
caso de obrai

---- Ã;:i;i;ii rir;-!-/ii: C;;ii;-Ãn;^i;;n-c;ii;e;i,-'-ii, ôai-;r1Íi;r;0 o 0;--
CIPJ lr' 01.a12 M/oo01'tI
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Pr!t.itúÍ. rí!nioiprl d. Âllo Á1.!r. do Piid.ra -
Av Jo,o XXIll, §/11 . C6nlro, CEP n'45.398.000
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AfeíiÍ as mediçôes dos seNiços êxecutados que deveráo seÍ acompanhadas por
Íegistro Íolográfico e pelas respeclivas memórias de élculo;

Solicitar, formalmente, a contÍatada, nos eventuais aditivo6 e paralisaÉes,
juíificativa técnaca respediva e com base na mesma, formar juízo de valor
desses eventos e encáminhar a documentação necessária para iníâncias
superioÍes pÍovidenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;

Comunicar a instancias superiores qualquer inÍraçáo comáidâ pela contratada,
mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de Licitaçóes, a fim
de que as medidâs legais cabivêis possam sêr aplicadas.

Exigir da CONTRATADA o cumprimerÍo dos prazos dispostos no
CRONOGMMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a eíe inslrumento,
considerando que a execuÉo de cada serviço/etapa seíá aêÍido, em cada
mediçáo, consoante cRoNoGRAMA FISICOFINANCEIRO, previamente
âprovado e que a aferiÉo dos prazos sê daé mediante a compaÍaÉo êntre o
vâlor total da etapa prevista no cronograma lísico-Íinanceiro e o efetivamente
realizado, no mês em análise (caso exista).

5.3 - O acompanhamerdo, o controle, a fiscalizaÉo e avaliação de que lrata este item náo
excluem a responsabilidade da Contráada e nem conÍere à ConlÍáante responsâbilidade
solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execuÉo
dos servi{ios conlraiados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços oÍa
contratados, pÍestados em deseordo com o presente Contra(o e o Edital que o originou.

5.5. A Superintendência de Acompanhamenlo de ContÍatos e Convênios, vinculada à
SecretaÍia Municipal Planejamento, Orçamento e Gesláo, sêÉ Íesponsável pelo

acompanhamento e fisc€lizaÉo nâ execuçfu dos serviços conkaiados, auxiliando o gestor
do contralo no fiel cumprimento do objeto deste Edital.

cLAUSULA sExrA - Do REcEBtttENTo Do ffóvEL

6.í . O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, obieto do presente contralo, em peÍfeitas

condiçóes de uso, Ícando à custa do LOCATÁRIO, os Íeparos e obras que venha a

necessitaÍ o imóvel, mantendose em peÍfeito estado de conseNaçáo, obrigandG'se a
restitui-lo nas mesmas condiçóes que o íecebêu, salvo as de{erioraçóes deconentes do seu

uso normal, de acordo com as determinações do aÍ.23, anciso lll, da Lei n" 8.245, de 18 de
outubro de 1991.

--- Â;. ii-ú,-tiir; s-/N:"C;;"., ift-Ãi;ii;i;ii;;i;i-'-íil õEi-;r-6Ít;i:í00.-----
cIPJ n' !1 a1i,!!Lo00I'21.
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cLÂusuLA sÉn A - DA RESPoISAB|L|DADÉ

l.t - É oe Íesponsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento dâs despesas relativas âo
consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de serviços lelefônicos, taxa de lixo, bem como
quaisquer outÍos da mesma náureza assim deteÍminados pelo Poder Público, que vierem a
incidir sobre o imóvel, referenies à utilizaçáo do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das dêspesas
Íelativas aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no que dispôe a Cláusula
anterjor, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do presentê contrato de
locaçáo.

73-É tamtÉm de responsabilidade do LOCATÁR|O o encaÍgo de reformar o imóvel em caso
de danos ao mesmo quando de sua entÍega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVÂ. DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A Íachada pÍincipal do imóvel, objeto do_ presente contralo dê locaçáo, náo poderá ser
modificada, podendo, entretanto, o LOCATARIO, promover as adaptaçóes na sua paÍte
internâ, que julgaí nec€ssária, desde que eías náo comprometam a estrutura e segurança
do imôvel, com pÍÉvia anuência, por escrito, do LOCADOR ou seu representante legal, para

esse Ím constituído.

CLAUSULA I{ONA " DAS BEI{FEITORTAS E DA CO SERVAÇÂO

9.í . O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modmcaçóes ou benfeiloÍias sem
prévia autorÉaÉo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçâo do imóvel
estiver compromelida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuaçáo do
presente contÍato de locação. As benfeitoÍias necessárias que forem executadas nessas
situaçóes seráo posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que aúorizadas, seráo indeniáveis e peÍmitem o exercício

do direito de ÍetenÉo.

9.3. As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis, caso haja prévia concordância do
LOCADOR. Câso nào haja concoÍdância na indenizaÉo, podeÉo ser levantadas pelo

LOCATARIO, finda a locaÉo, desde que sua retirada náo afete a eslníura e a substância
do imóvel.

-- Àt. lal; rxlll, 8/i . c.nlro, 
^llo 
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9,4 - Caso as modifca@s ou adaptaçóes feitas pelo LOCATARIO venhâm câusaÍ algum
dano ao imóvel, durante o periodo de locaçáo, esse dano deve ser sanado às expensâs do
LOCATÁRIO.

CLÂUSULA DÉCI A - DA DOTAçÃO ORçA ENTÁRI,A

í0,í - As dêspesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos coreráo à
conta da sêguinle dotaçáo oÍçamenláÍia:

02.09.00.08.122.01 06.2054.0000.3.s.90.36.00:

CLAUSULA DECIiIA PRIÍIIEIRA . DA VISTORIA DO t ÓVEL

11,1 - AO LOCADOR é reservado o direito de viíoíâr o imóvel objeto do presente conkato
de locação quando achar convenienie, desde que faça êÍn horáÍio compáivel com o
Íuncionamento do órgáo ocupânte, podendo lrazàlo, no todo ou em parte, Íessalvadas as

dep€ndências que as circunstancias no Ínomênto as tomem pÍiYativas, ou âs que pela

natureza das atividades nelas dêsenvolvidas, recomendam acÉsso reservado a
deteÍminados seÍvidores.

'11.2 - PaÍa Íiel disposto no capú deía dáusula, o litular do ôrgáo ocupante do imóvel

objeto do presente inírumento ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR

ou quem ioí por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem br por este

designado no exercicio dêsse dire(o.

CLAUSULA DÉCIiIIA SEGUNDA . DA RESCISÂO DO CONTRATO

í2.í . Durânte o prazo eíipulado para a duÍâção do conlreto' náo podeÉ o LOCADOR

reaver o imóvêlalugado (art. 40 da Lei no. 8.24519í).

í2,2 . Ao LOCATÁR|O reseNa-se o direito de, no interesse do seÍviço público ou em

de@nência de motivos supeNenientes, rescindir o presenle contrato, sem qualquer ônus,

mediante aviso prévio de 60 (sesseÍÍa) dias.

CLAUSULA DÉCITIA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

13,í - Este conúato seÍá publicado em exlráo, no Diário Oricialdo Municipio de Alto Alegre

do PindaÉ, conendo as d;spesas por coÍÍa do LOCATÁRIO, no prazo de até 20 (vinte) dias

úteis após sua assinatuÉ.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

----;i:-J;i;iiirr,-!-,fl :'C;;;; ^n;-ii;in-l;ii;;;;,--Íi 
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'14-1 . Fi.,a eleito o FoÍo da crmarca de Santa Luzaa - MA, responúvel pelo MunicÍpio de
Aho Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, para diÍimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumenio.

E, por eíarem assim justas, acêrtadas e contratadas, apôs lido e achado conforme,
as partes, por seus representantes legais. ftÍmam o presente instrumento em 02 (duas) vias
de igual teor e forma, para um só efeito, na pÍesença de 02 (duas) testemunhas que
também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré/MA, _ de de XXXX.

LOCATARIA

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF

Nome;

CPF:

-----Ãi:i;1;-tiiii;-írtt: C.^r üTrríÃiiiii-r. ii;;.;i-'-ii,-cai-;;-.t.las:too,
C{PJ n'0I ô 1 ! , t 3 2 i 0 o 0 I - 2 1 .
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